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DECRETO N2 10.373, DE 26 DE MAIO DE 2020
Institui o Comité Nacional de Facilitagio do
Comércio e altera o Decreto n2 9.745, de 8 de abril
de 2019.
O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alinea "a", da Constituicdo, e tendo em vista o disposto no art.
23, item 2, do Acordo sobre a Facilitagdo do Comércio, Anexo ao Protocolo de Emenda
do Acordo Constitutivo da Organizagdo Mundial do Comércio, promulgado pelo Decreto
n? 9.326, de 3 de abril de 2018,
DECRETA:
Do Comité Nacional de Facilitagio do Comércio

Art. 12 Fica instituido o Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio no ambito
da Camara de Comércio Exterior - Camex do Ministério da Economia.

Art. 22 O Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio é 6rgdo consultivo e
executivo e tem os seguintes objetivos:

| - implementar as politicas e as diretrizes de facilitagdo do comércio
estabelecidas pelo Conselho de Estratégia Comercial da Camex e pelo Comité-Executivo de
Gestdo da Camex;

Il - contribuir para a implementac¢do das disposi¢des do Acordo sobre a Facilitagdao
do Comércio, Anexo ao Protocolo de Emenda ao Acordo Consultivo da Organizagdo Mundial
do Comércio, promulgado pelo Decreto n2 9.326, de 3 de abril de 2018; e

Il - propor ao Comité-Executivo de Gestdo da Camex medidas para a redugdo
dos custos com o cumprimento de exigéncias e requisitos impostos pela administracdo
publica federal sobre as operagGes de comércio exterior.

Das competéncias do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio

Art. 32 Compete ao Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio:

| - facilitar a coordenagdo e a harmonizagdo das atividades operacionais dos
orgdos e das entidades da administragdo publica federal relacionadas com importagdo e
exportacao;

Il - favorecer a coordenagao doméstica para a implementagdo do Acordo sobre
a Facilitagdo do Comércio;

IIl - formular propostas e recomendagGes para:

a) a implementagdo dos compromissos constantes do Acordo sobre a Facilitagdo
do Comércio e de medidas de racionalizagdo, simplificagdo e harmonizagdo de
procedimentos, formalidades, controles e exigéncias relativos a importagGes e exportagGes;

b) o aperfeicpamento de atos normativos relativos a importagdes e
exportages que tratem de tramites processuais, procedimentos, formalidades, controles,
exigéncias e documentos; e

c) a adesdo brasileira a padrdes, recomendagdes e convengdes internacionais
sobre facilitagdo do comércio exterior;

IV - monitorar a implementag¢do das diretrizes e orientagdes emitidas pela
Camex relativas a:

a) racionalizagdo, a simplificagdo e a harmonizacdo do comércio exterior e das
normas relativas a procedimentos, formalidades, controles, exigéncias e documentos
administrativos sobre importacdes e exportacgdes; e

b) habilitacdo e ao credenciamento de empresas para a pratica de comércio exterior;

V - promover a adogdo de tecnologias de automagdo, comunicagdo e
integracdo de sistemas para a gestdo das operagGes de comércio exterior, em articulagdo
com o 6rgdo gestor do Sistema Integrado de Comércio Exterior;

VI - promover iniciativas:

a) para a facilitagdo do comércio no Pals;

b) de parceria e cooperagdo com o6rgdos e entidades, publicas ou privadas, em
temas relacionados a facilitagdo e a desburocratizagdo do comércio exterior; e

c) de capacitagdo de operadores publicos e privados do comércio exterior
brasileiro em temas relacionados a facilitagdo do comércio;

VII - promover a elaboragdo e a publicagdo de estudos sobre os temas de sua competéncia;

VIII - monitorar a implementagdo de medidas e iniciativas de facilitagdo do
comércio nas unidades de despacho de mercadorias; e

IX - editar atos administrativos sobre a organizagdo e a execugdo das
atividades de sua competéncia.

Paragrafo Unico. A execugdo de tarefas relacionadas com as competéncias de
que tratam os incisos do caput poderd ser atribuida:

| - a grupo técnico tempordrio criado para essa finalidade;

Il - a Secretaria-Executiva do Comité Nacional de Facilitagio do Comeércio;
ou

Il - a érgdo integrante do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio.

Art. 42 O Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio é composto por
representantes dos seguintes o6rgdos:

| - Presidéncia da Republica;

Il - Ministério da Defesa, por meio da Secretaria de Produtos de Defesa;
Ill - Ministério das RelagGes Exteriores, por meio:

a) da Secretaria de Comércio Exterior e Assuntos Econdmicos; e

b) da Secretaria de Negociagbes Bilaterais e Regionais nas Américas;

IV - Ministério da Economia por meio:

a) da Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de Comércio
Exterior e Assuntos Internacionais;

b) da Subsecretaria-Geral da Receita Federal do Brasil da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil; e

c) da Secretaria-Executiva da Camara de Comércio Exterior da Secretaria
Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais; e

V - Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento, por meio da
Secretaria de Defesa Agropecuaria.

§ 12 A presidéncia do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio sera
exercida conjuntamente pela Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de
Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia e pela
Subsecretaria-Geral da Receita Federal do Brasil da Secretaria Especial da Receita Federal
do Brasil do Ministério da Economia.

§ 292 Cada membro do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio tera um
suplente, que o substituird em suas auséncias e impedimentos.

§ 32 A Secretaria-Executiva prestard os servicos de secretaria e apoio
administrativo ao Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio.

§ 42 Os membros do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio e respectivos
suplentes serdo indicados pelos titulares dos érgaos que representam e designados pelos
presidentes do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio.

§ 52 Os drgdos a que se referem o caput encaminhardo a indicagdo de seus
representantes a presidéncia do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio, no prazo de
quinze dias, contado da data de publicagdo deste Decreto.

Art. 52 Os orgdos e as entidades da administragdo publica federal cooperardo
com o Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio, no ambito de suas competéncias.

Art. 62 O Comité Nacional de Facilitagdio do Comércio poderd instituir grupos
técnicos temporarios para a execugdao de tarefas especificas, definir suas diretrizes de
atuagdo e avaliar seu desempenho.

Paragrafo Unico. Os grupos técnicos temporarios:

| - serdo compostos por representantes de érgdos e entidades publicas e
privadas, membros ou ndo do Comité Nacional de Facilitagdgo do Comércio, cujas
atividades se relacionem com os assuntos a serem desenvolvidos pelo grupo;

Il - ndo poderdo ter mais de dez membros;
Ill - terdo a duragdo ndo superior a ano; e
IV - estdo limitados a trés operando simultaneamente.

Art. 72 A Secretaria-Executiva do Comité Nacional de Facilitagio do Comércio
serd exercida conjuntamente pela Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial
de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia e pela
Subsecretaria-Geral da Receita Federal do Brasil da Secretaria Especial da Receita Federal
do Brasil do Ministério da Economia.

Das Reunides do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio

Art. 82 O Comité Nacional de Facilitagio do Comércio se reunira em carater
ordindrio trimestralmente e em carater extraordinario sempre que convocado por seus
Presidentes.

§ 12 O horario de inicio e de término das reunides serd especificado no ato de
convocagdo das reunioes.

§ 292 Na hipdtese de a duragdo da reunido do Comité Nacional de Facilitagdo
do Comércio ser superior a duas horas, sera especificado periodo de duas horas no qual
ocorrerdo as deliberagdes.

§ 32 O quérum de reunido do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio é
de cinco membros, um dos quais devera ser um de seus Presidentes.

§ 42 As deliberagdes ocorrerdo por consenso entre o0s representantes
presentes na reunido.

§ 52 A convocagdo para as reunides do Comité Nacional de Facilitacdo do
Comércio serd realizada com antecedéncia de, no minimo, dez dias uteis, acompanhada
da pauta e dos documentos a serem objeto de analise.

§ 62 Os Presidentes do Comité Nacional de Facilitagio do Comércio poderdo
convidar representantes de outros érgdos ou entidades da administragdao publica federal,
distrital, estadual ou municipal e do setor privado, na hipdtese de constar da pauta da
reunido assuntos relacionados as suas areas de atuagao.

§ 72 Os convidados, permanentes ou ndo, ndo participardo das deliberagdes de
que trata o § 4°.

§ 82 Um representante da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria serad convidado
a participar de todas as reunides do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio.

§ 92 Os membros do Comité Nacional de Facilitagdgo do Comércio e
convidados, permanentes ou ndo, que se encontrarem no Distrito Federal se reunirdo
presencialmente e os membros e convidados que se encontrarem em outros entes
federativos participardo da reunidao por meio de videoconferéncia.

Dos subcolegiados do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio

Art. 92 Integram o Comité Nacional de Facilitagio do Comércio:

| - Subcomité de Cooperagdo; e

Il - Comissdes Locais de Facilitagdo do Comércio.
Do Subcomité de Cooperacdo

Art. 10. O Subcomité de Cooperagdao tem o objetivo identificar pontos de
ineficiéncia em tramites processuais, procedimentos, formalidades, exigéncias ou controles
relativos ao comércio exterior de bens e servigos e propor solugdes para esses pontos,

por meio da cooperagdo e da colaboragdo entre as partes interessadas.

Art. 11. Compete ao Subcomité de Cooperagdo formular e analisar propostas
e recomendagdes para:

| - a implementagdo dos compromissos constantes do Acordo sobre a
Facilitacgdo do Comércio e de medidas de racionalizagdo, simplificagdo e harmonizagdo de
normas relativas a procedimentos, formalidades, controles, exigéncias e documentos
administrativos sobre importagdes e exportacdes;
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Il - o aperfeicoamento de atos normativos relativos a importagbes e
exportacGes que tratem de tramites processuais, procedimentos, formalidades, controles,
exigéncias e documentos;

Ill - a adogdo de padrdes internacionais de dados e documentos de comércio
exterior; e

IV - a adesdo brasileira a padrdes, recomendag¢des e convengdes internacionais
sobre facilitagdo do comércio exterior.

Art. 12. O Subcomité de Cooperagdo é orgdo consultivo, composto por
representantes dos 6rgdos a que se refere o caput do art. 49.

§ 12 S3o convidados permanentes do Subcomité de Cooperagdo
representantes das seguintes entidades:

| - Agéncia Brasileira de Promogdo de ExportagGes e Investimentos;

Il - Confederagdo Nacional da Agricultura e Pecuaria do Brasil;

Ill - Confederagdo Nacional do Comércio de Bens, Servigos e Turismo;
IV - Confederagdo Nacional da Industria;

V - Confederagdo Nacional do Transporte; e

VI - Servigo Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas.

§ 22 Poderdo ser convidados para participar das reunides do Subcomité de
Cooperagdo representantes de outros orgdos e entidades da administragdo publica
federal, distrital, estadual ou municipal e do setor privado, na hipdtese de constar da
pauta da reunido assuntos relacionados as suas dreas de atuagdo.

Art. 13. O Subcomité de Cooperagdo se reunirda em carater ordinario
trimestralmente e em carater extraordindrio sempre que convocado pelos Presidentes do
Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio.

Paragrafo Unico. Aplica-se o disposto no art. 82, no que couber, as reunides do
Subcomité de Cooperagdo.

Das ComissGes Locais de Facilitagdo do Comércio

Art. 14. As ComissGes Locais de Facilitagdo do Comércio tém o objetivo de
promover a discussdo de propostas de aprimoramento dos procedimentos relativos a
exportagdo, a importagdo e ao transito de mercadorias e da participagdo colaborativa nos
processos de implementagdo de medidas e de iniciativas de facilitagdo do comércio, entre
intervenientes em comércio exterior e érgdos e entidades publicos.

§ 12 As ComissGes Locais de Facilitagdo do Comércio serdo instituidas no
ambito das unidades locais da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Economia que sejam relevantes para o comércio exterior, no limite de uma
Comissdo Local de Facilitagdo do Comércio por unidade.

§ 22 Ato conjunto do Secretario Especial da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Economia, do Secretario de Defesa Agropecudria do Ministério da
Agricultura, Pecudria e Abastecimento e do Presidente da Agéncia Nacional de Vigilancia
Sanitaria disciplinara o funcionamento e estabelecera os locais de instalagdo das
ComissBes Locais de Facilitagdo do Comércio.

Art. 15. Cada Comissdo Local de Facilitagdo do Comércio serd composta por
representantes dos seguintes orgdos:

| - da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia,
que a coordenara;

Il - da Secretaria de Defesa Agropecudria do Ministério da Agricultura, Pecuaria
e Abastecimento; e

Ill - da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria.

§ 12 Cada representante da Comissdo Local de Facilitagio do Comércio tera
um suplente, que o substituird em suas auséncias e impedimentos.

§ 22 Os membros das ComissGes Locais de Facilitagdo do Comércio serdo os
dirigentes das unidades locais da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Economia e das unidades da Secretaria de Defesa Agropecudria e da
Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitdria com competéncia no mesmo local em que a
unidade local da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia.

§ 32 A Comissdo Local de Facilitagdo do Comércio podera convidar representantes
de outros 6rgdos ou entidades, publicos ou privados, para participar de seus trabalhos e suas
reuniGes, sendo convidados permanentes os representantes das categorias de:

| - importadores e exportadores; e
Il - recintos nos quais sdo realizados despachos aduaneiros.

§ 42 Nas unidades onde houver dreas de controle integrado, nos termos do
disposto no Acordo de Alcance Parcial para a Facilitaggo do Comércio entre Brasil,
Argentina, Paraguai e Uruguai, promulgado pelo Decreto n? 1.280, de 14 de outubro de
1994, serdo convidados a participar das reuniGes da Comissdo Local de Facilitagdo do
Comércio os representantes das aduanas e demais contrapartes dos representantes da
Comissdo Local de Facilitagdo do Comércio presentes na fronteira do pais vizinho, sempre
que possivel.

Art. 16. Compete as ComissGes Locais de Facilitagdo do Comércio:

| - resolver situagGes e problemas locais que afetam procedimentos relativos a
exportacdo, a importagdo, ao transito de mercadorias e a facilitagdo do comércio, em
recintos de zona secundaria, portos, aeroportos e pontos de fronteira terrestre;

Il - propor ao Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio medidas de facilitagdo
da gestdo do comércio exterior e de aprimoramento da exportagdo, da importagdo e do
transito de mercadorias;

Il - implementar as diretrizes e as decisGes do Comité Nacional de Facilitagdo
do Comércio;

IV - encaminhar os relatérios e as atas das suas reunides ao Comité Nacional
de Facilitagdo do Comeércio; e

V - estabelecer o cronograma de suas atividades.

DisposigcGes finais

Art. 17. A participagdo no Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio e nos
subcolegiados sera considerada prestagdo de servico publico relevante, ndo
remunerada.

Art. 18. O Anexo | ao Decreto n2 9.745, de 8 de abril de 2019, passa a vigorar
com as seguintes alteragdes:

PAIE. B4, o

Il - auxiliar o Secretdrio Especial da Receita Federal do Brasil na definigdo de
diretrizes e na implementagdo de acBes da area de competéncia da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil;

Il - supervisionar as agdes relativas a gestdo da informagdo e a promogdo da
transparéncia no ambito de sua competéncia; e

IV - representar a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil no Comité
Nacional de Facilitagdo do Comércio." (NR)

PAIE. 9L. e

XXVI - representar a Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos
Internacionais no Comité Nacional de Facilitagdo do Comeércio;
................................................................................................................................. " (NR)

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagdo.

Brasilia, 26 de maio de 2020; 1992 da Independéncia e 1322 da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO N¢ 10.374, DE 26 DE MAIO DE 2020

Aprova as Estruturas Regimentais e os Quadros
Demonstrativos dos Cargos em Comissdo e das
Fungdes de Confianga da Assessoria Especial do
Presidente da Republica, do Gabinete Pessoal do
Presidente da Republica e da Secretaria Especial
de Assuntos Estratégicos da Presidéncia da
Republica e remaneja cargos em comissdo.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alinea "a", da Constituigdo,

DECRETA:

Art. 12 Ficam aprovados as Estruturas Regimentais e os Quadros Demonstrativos
dos Cargos em Comissdo e das Fungdes de Confianca da Assessoria Especial do Presidente da
Republica, do Gabinete Pessoal do Presidente da Republica e da Secretaria Especial de
Assuntos Estratégicos da Presidéncia da Republica, na forma dos Anexos |, Il, Ill e IV.

Art. 22 Ficam remanejados, na forma do Anexo V, os seguintes cargos em
comissdao do Grupo-Dire¢do e Assessoramento Superiores - DAS:

| - da Assessoria Especial do Presidente da Republica para Secretaria de Gestdo da
Secretaria Especial de Desburocratizagdo, Gestdo e Governo Digital do Ministério da Economia:

a) um DAS 101.6;

b) um DAS 102.5; e

c) um DAS 102.4;

Il - da Secretaria de Gestdo da Secretaria Especial de Desburocratizacao,
Gestdo e Governo Digital do Ministério da Economia para a Assessoria Especial do

Presidente da Republica: um DAS 102.3;

Ill - do Gabinete Pessoal do Presidente da Republica para Secretaria de Gestao da
Secretaria Especial de Desburocratizagdo, Gestdo e Governo Digital do Ministério da Economia:

a) dois DAS 101.5;

b) um DAS 102.5;

c) dois DAS 102.4;

d) cinco DAS 102.3;

e) quatro DAS 102.2; e

f) um DAS 102.1;

IV - da Secretaria de Gestdao da Secretaria Especial de Desburocratizacao,
Gestdo e Governo Digital do Ministério da Economia para o Gabinete Pessoal do
Presidente da Republica:

a) dois DAS 101.6;

b) dois DAS 101.4;

c) cinco DAS 101.3;

d) seis DAS 101.2; e

e) um DAS 101.1; e

V - da Secretaria de Gestdo da Secretaria Especial de Desburocratizagao,
Gestdo e Governo Digital do Ministério da Economia para a Secretaria Especial de
Assuntos Estratégicos da Presidéncia da Republica:

a) quatro DAS 101.6;

b) sete DAS 101.5;

c) cinco DAS 101.4;

d) um DAS 102.5;

e) trés DAS 102.4;

f) doze DAS 102.3;

g) trés DAS 102.2; e

h) dois DAS 102.1.
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